
ARCELOR MITTAL É OBRIGADA A RETIRAR
TRABALHADORES DE BARRAGEM EM
MINAS

A mineradora Arcelor Mittal suspendeu as atividades na barragem de rejeitos da Mina Serra
Azul, em Itatiaiuçu, Minas Gerais, em cumprimento de uma liminar do Justiça do Trabalho. A estrutura
está no nível de emergência 3, o mais alto na classificação da Agência Nacional de Mineração (ANM),
que significa risco iminente de ruptura. Poderão ser mantidas apenas atividades na modalidade
remota.

Conforme a decisão, que atende pedido do Ministério Público do Trabalho em Minas Gerais
(MPT-MG),  a  presença  de  trabalhadores  na  barragem  e  no  seu  entorno  somente  poderá  ser
posteriormente autorizada depois da elaboração de um plano que garanta a preservação da vida
destes, em caso de rompimento da estrutura. O prazo para cumprimento da determinação era de 24
horas. A mineradora informa que desmobilizou suas atividades de imediato, assim que foi notificada
nesta segunda-feira (08/05). Nova audiência judicial está prevista o fim do próximo mês.

A situação da barragem da Mina Serra Azul já havia levado à evacuação das comunidades do
entorno em fevereiro de 2019. Como ocorreu em outras cidades, a retirada de moradores de áreas
próximas da estrutura foi um dos desdobramentos da tragédia de Brumadinho, em Minas Gerais,
ocorrida em 25 de janeiro de 2019. No episódio, o rompimento de uma estrutura da Vale causou 270
mortes e gerou impactos socioeconômicos e ambientais na bacia do Rio Paraopeba.

Após a tragédia, um pente-fino nas barragens de diversas mineradoras foi feito por meio de
vistorias da ANM e de ações de fiscalização do Ministério Público Federal (MPF) e do Ministério Público
de Minas Gerais (MPMG). Como resultado, dezenas de barragens foram consideradas inseguras e
ficaram impedidas de operar. As evacuações foram determinadas para os casos mais preocupantes.
Na época, a barragem da Arcelor Mittal encontrava-se no nível de emergência 2. Em março do ano
passado,  ela  foi  colocada no nível  3  após  a  ANM atualizar  a  metodologia  de classificação das
categorias de risco.

Os trabalhos de descaracterização da barragem deveriam ter sido concluídos até fevereiro do
ano passado, quando se encerrava o prazo previsto pela Lei Estadual 23.291/2019. Conhecida como
Lei Mar de Lama Nunca Mais, a norma definiu a extinção de todas as estruturas construídas pelo
método de alteamento a montante, similar ao usado em Brumadinho. A maioria das mineradoras não
conseguiu cumprir o prazo e foi pactuada uma multa. No caso da Arcelor Mittal, foi acordado valor de
aproximadamente R$ 6,1 milhões.

Como  em  outras  barragens,  o  processo  de  descaracterização  envolve  previamente  a
construção de uma estrutura de contenção a jusante. Trata-se de um grande muro que serviria de
barreira para impedir o escoamento dos rejeitos em uma eventual ruptura.

 



Tempo de evacuação

No seu pedido,  o  MPT-MG sustentou que a  empresa não vinha cumprindo um plano de
segurança e de evacuação satisfatório e que, em caso de ruptura, não haveria tempo para deixar a
barragem. Além disso, os trabalhadores envolvidos na construção da estrutura de contenção teriam
apenas 1 minuto e 52 segundos para escapar do local antes da chegada da onda de rejeitos.

Em nota, a Arcelor Mittal diz que considera a segurança um valor inegociável e que segue
rigorosos  protocolos,  treinando todos os  trabalhadores,  realizando controle  de acesso e  usando
monitoramento remoto. A mineradora ressalta que não deposita rejeitos na estrutura desde 2012 e
que todos os indicadores de segurança, medidos de forma automatizada, permanecem inalterados
desde a evacuação ocorrida em 2019.

"A conclusão das obras da estrutura de contenção a jusante permitirá que seja iniciada a
descaracterização  da  barragem,  que  é  o  desmonte  da  estrutura.  A  empresa  cumpriu  com as
determinações judiciais. Entretanto, por entender que possui mecanismos testados e adequados para
garantia  da  segurança  e  preservação  da  integridade  física  de  seus  trabalhadores,  buscará  a
reconsideração da decisão perante as autoridades competentes", acrescenta a nota.

 

Atingidos

Segundo dados da Comissão de Atingidos de Itatiaiuçu, mais de 600 famílias tiveram algum
tipo de prejuízo. Aqueles que precisaram deixar suas casas ainda não sabem quando poderão voltar.

Em junho de 2021, a Arcelor Mittal assinou acordo para indenização e reparação integral dos
danos causados aos moradores. Nas negociações, os atingidos tiveram apoio da Associação Estadual
de Defesa Ambiental e Social (Aedas), entidade que prestava a eles assessoria técnica.

O Ministério Público Federal (MPF) e o Ministério Público de Minas Gerais (MPMG) também
participaram das tratativas.  A  execução do acordo,  no entanto,  tem gerado manifestações  dos
atingidos  que  apresentam  queixas  envolvendo  questões  relacionadas  com  o  cadastramento,  a
ausência de indenização por desvalorização dos imóveis e a falta de garantia da continuidade dos
trabalhos da Aedas.

Um novo acordo envolvendo reparação coletiva vem sendo negociado. Na semana passada, os
atingidos  aceitaram,  com  ressalvas,  o  valor  indenizatório  de  R$  300  milhões  proposto  pela
mineradora. Deste total, R$ 100 milhões serão pagos ao longo de nove anos. Os atingidos querem
que o parcelamento tenha previsão de correção monetária. Além disso, pedem que as medidas sejam
definidas pela comunidade e executadas por uma entidade gestora sem ligação com a mineradora e
cujos custos de contratação não sejam abatidos dos R$ 300 milhões.
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